
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0003, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2.017, DE AUTORIA DO VEREADOR IZAIAS BRANCO DA SILVA COLINO, QUE DISCIPLINA A UTILIZAÇÃO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO NO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Trata-se de Projeto de Lei que disciplina a utilização de fogos de artifício no Município.

A Constituição da República assegura, nos artigos 1º e 18, indistinta autonomia político-administrativa aos entes federados, no que se incluem os Municípios, cabendo-lhes instituir a organização de sua estrutura funcional para efetivo exercício da atividade estatal.
Indigitada independência organizacional engloba a autonomia legislativa, embora ambas não ostentem caráter absoluto, devendo respeito às balizas constitucionais de âmbito estadual e federal, como preveem não só os artigos 29 e 30 da Magna Carta, mas também o artigo 144 da Constituição Estadual:
“Artigo 144 Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.”
A atividade legislativa municipal, concretizada em leis ordinárias, complementares, decretos etc., não guarda vinculação exclusiva à matéria nela regulada, que deve apresentar compatibilidade vertical com aquelas que lhe servem de parâmetro, previstas nas Constituições Estadual e Federal.
A congruência constitucional perpassa pelo exame da competência legislativa atribuída aos Municípios pela Magna Carta, em prestígio ao princípio do pacto federativo (artigo 1º, Constituição da República), estruturante da ordem jurídico-institucional.
Nesse particular, o texto da Lei Maior prevê em seu artigo 30:
“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;”

A propósito do tema, Alexandre de Moraes, em sua obra “Direito Constitucional”, esclarece que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre os componentes do Estado Federal é o da predominância do interesse, cabendo à União dispor sobre matérias de interesse geral; aos Estados-Membros, aquelas de interesse regional; aos Municípios, as de interesse meramente local.
O mesmo doutrinador, dispondo particularmente sobre o conceito de “interesse local” inerente à atividade legislativa municipal, acentua na referida obra:
“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União), pois, como afirmado por Fernanda Dias Menezes, 'é inegável que mesmo atividades e serviços tradicionalmente desempenhados pelos municípios, como transporte coletivo, polícia das edificações, fiscalização das condições de higiene de restaurantes e similares, coleta de lixo, ordenação do uso do solo urbano, etc., dizem secundariamente com o interesse estadual e nacional'. Dessa forma, salvo as tradicionais e conhecidas hipóteses de interesse local, as demais deverão ser analisadas caso a caso, vislumbrando-se qual o interesse predominante (princípio da predominância do interesse)”.

O presente projeto de lei, de autoria de Vereador, que “disciplina a utilização de fogos de artifício no Município”, em princípio e a nosso ver, envolve matéria relativa a posturas municipais.
Cabe informar que nosso Município nunca disciplinou posturas municipais, não possuindo um Código de Posturas, o qual seria de muita validade para regulamentar diversas situações que ficam ao acaso.

Com efeito, o Projeto de Lei em análise deve ser considerado em face do Decreto-Lei nº 4.238/1942, o qual tem força de lei federal e disciplina a fabricação, comércio e o uso de artigos pirotécnicos, regulamentando em termos gerais tal assunto.

Nesse passo, o projeto de lei não poderia vedar por completo a utilização desses fogos de artifício, afinal com base nesse Decreto-lei esse direito está assegurado.

Atentando-se a esta norma geral, o autor do projeto de lei proibiu apenas a queima e a soltura de fogos de artifício que sejam ruidosos ou com estampido, continuando permitidos aqueles que produzam apenas assobios e efeitos visuais (artigo 1º e parágrafo único), não impedindo a comercialização de qualquer deles.

Desse modo não haverá prejuízo a certas festividades como o tradicional Réveillon, que continuará podendo ser um espetáculo de luzes que encanta a todos.

Nesse ponto interessante citarmos a justificava juntada ao Projeto de Lei, a qual muito bem esclarece seus objetivos, principalmente no que concerne à proteção dos animais que são os que mais sofrem com a soltura desses fogos:

“A discussão proposta pelo presente Projeto de Lei já tem sido enfrentada em grandes centros do Estado, como em Santos e Campinas, que já aprovaram legislações como a proposta por este parlamentar.
A bem da verdade até na vizinha cidade de São Manuel a referida regulamentação já ocorreu, certamente trazendo benefícios para os animais, que sofrem com os estouros de alguns fogos de artificio.
A imprensa de Botucatu também já realizou parte desta discussão, envolvendo inclusive autoridades religiosas no debate.
Este edil não pretende que esta lei seja levada ao Plenário enquanto as discussões não ocorram de maneira muito aberta e ampla, inclusive com a realização de audiência ou reunião pública para tratar do tema; afinal são questões que envolvem diversos segmentos em nossa cidade.
Além disso, entendo que os animais merecem tanto respeito quanto os humanos, sendo fundamental que a legislação seja continuamente aperfeiçoada, garantindo bem estar e vida saudável a todos os seres vivos, haja vista que os fogos com estampido já causaram em última instância, até mesmo a morte de alguns animais.
O hábito cultural de se fazer comemorações com bombas, rojões e fogos de artifício é comum a inúmeros festejos, mesmo os de caráter religioso, e em diferentes bandeiras. Esse tipo de espetáculo atrai multidões a estádios, praças e ruas embora tenha um componente extremamente cruel em relação aos animais, especialmente os cães e gatos, em razão da anatomia de seu aparelho auditivo, extremamente sensível. 
Quem possui animais domésticos conhece o terror que representa para eles o estrondo de rojões. Muitos donos renunciam a sair de casa, em datas como a Passagem do Ano, para diminuir o estresse dos bichos e minimizar acidentes que costumam acontecer quando os animais entram em pânico pelo espocar dos fogos, especialmente rojões.

Dezenas de mortes, enforcamentos nas correntes, fugas desesperadas, quedas de janelas, automutilação, distúrbios digestivos acontecem na passagem do ano, porque o barulho excessivo para os cães é insuportável, muitas vezes enlouquecedor.

Muitos cães atravessam portas de vidro, batem a cabeça contra as paredes ou grades, brigam com outros animais com os quais convivem, caem de andares altos, sofrem paradas cardiorrespiratórias, e também se afogam em piscinas. 

Há também casos de fugas seguidas de atropelamentos. Muita gente que perde seus animais de estimação, em questão de minutos, de forma trágica.

É difícil impedir que comemorações barulhentas aconteçam. Mas é importante que cada vez mais as pessoas tenham noção de que a diversão de alguns pode representar danos irreversíveis a centenas de animais.
O que proponho hoje é uma reflexão sobre os reais benefícios de comemorações barulhentas, razão pela qual encaminho ao Plenário o presente projeto de Lei, que após longa e necessária discussão, rogo ao Plenário que tome a atitude que for mais conveniente para Botucatu.”
Sem dúvida, louvável a intenção dessa eventual lei protegendo, principalmente, os animais de estimação cada vez mais presentes na vida em sociedade, que sofrem demais com esse tipo de barulho.

Ainda na seara do meio ambiente, referido projeto, além da proteção eficiente aos animais domésticos e silvestres, também estará preservando nossa flora, evitando que esses fogos de artifício causem incêndios, principalmente nas épocas de estiagem, acabando com a já tão degradada cobertura florestal e de cerrado da nossa região.

Outrossim, também estará sendo protegida a saúde da população que, muitas vezes desavisada, corre um risco tremendo na soltura de certos tipos de fogos de artifício, os quais podem causar desde pequenas queimaduras até mutilação de partes da mão e outros danos ainda mais graves.

Adentrando no aspecto jurídico de tal projeto, outra regulação muito bem observada é a não vedação do comércio de fogos de artifício, sob pena de incorrer em atentado a competência exclusiva da União e dos Estados sobre a regulação da produção e do consumo (art. 24, inc. V, da CF/88), afinal nada poderia impedir que um cidadão comprasse no município os fogos de artifício proibidos por esta eventual lei municipal, utilizando-os em outra cidade que não contemple essa vedação.

De toda sorte, advirta-se que dúvida alguma pode restar que é da estrita competência desta Municipalidade regulamentar as atividades do comércio local, inclusive aquelas relativas à venda de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos, bem como fixar as normas para a exploração dessa espécie de atividade comercial, impondo restrições ou não, mas sem, contudo, proibir o exercício de atividade econômica lícita e permitida no País, porquanto a Constituição da República, no parágrafo único do art. 170, assegura a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização dos órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.
Assim sendo, a rigor, não se vislumbra neste tipo de propositura eventual vício de inconstitucionalidade sob o enfoque material, tendo em vista que se trata de tema afeto a posturas municipais.
Ao analisar a legislação local, em nosso entendimento, a competência para legislar sobre posturas municipais, que são as condutas que os cidadãos devem ter dentro do território do Município, de fato, seria do Município, em razão do interesse local, nos termos do art. 30, inc. I, da CF/88.
Sob o ponto de vista formal subjetivo (iniciativa), sustenta-se ser concorrente a competência para a apresentação de projeto de lei que verse sobre posturas municipais, dada a ausência de reserva constitucional expressa desta matéria ao Chefe do Poder Executivo.
Essa, aliás, segundo nos parece, tem sido a linha de raciocínio adotada pelo próprio Supremo Tribunal Federal, ao analisar a competência concorrente e reservada, conforme se pode extrair da ADIn. nº 724-MC/RS, Ministro Relator Celso de Mello, e dos Embargos de Declaração no RE nº 590.697/MG, Ministro Relator Ricardo Lewandowski, ambos no seguinte sentido:
“A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca”.

A jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo e de Minas Gerais, respectivamente, em mais de uma oportunidade já enfrentaram a constitucionalidade da iniciativa de leis municipais que tratam sobre posturas municipais, tendo concluído em casos similares pela constitucionalidade das respectivas normas:

 “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LM nº 2402/91 de Aparecida – Violação ao princípio da separação e independência dos poderes, por invasão pela Câmara, de atribuições próprias do Prefeito, ao permitir a propaganda com alto-falantes em áreas próximas a hospitais, escolas e repartições públicas, modificando as normas da lei anterior – Inocorrência – Não-cabimento ao Poder Judiciário do exame de mérito das razões que determinaram as novas posturas, eis que o controle judicial não vai ao ponto de perquirir as opções políticas que conduziram à aprovação do projeto – Hipótese, ademais, em que a atribuição primordial da Câmara é a normativa, ou seja, a de regular a administração do município e a conduta dos munícipes no que afeta os interesses locais – Ação improcedente (ADIn. nº 13.021-0 – Relator: Villa da Costa – São Paulo, 20.11.91)”.

“ADIn. Pleito de declaração de inconstitucionalidade de Lei Complementar que alterou o Código de Posturas do Município Passos. Uso parcial das calçadas. Assunto de interesse local. Não-ocorrência de situação que afronte o meio ambiente ou impeça o combate à poluição. Lei aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo Prefeito Municipal. Não-ocorrência de confronto entre os Poderes Constitucionais locais. Função eminentemente organizatória da cidade, de feição administrativa. Vícios formal ou material não configurados. Pedido julgado improcedente” (Proc. nº 1.0000.00.240533-0/000(1), j. em 24/4/02).”

Conforme se afere da jurisprudência acima citada, não há que se falar em vício de iniciativa na propositura do presente Projeto de Lei, cabendo também ao Poder Legislativo tal iniciativa.
De toda sorte, a par da divergência apontada, cumpre-nos observar que o Corpo Jurídico da NDJ, empresa especializada que assessora esta Casa de Leis, filia-se à corrente que entende que a competência para propositura de projeto de lei que versa sobre posturas municipais é concorrente, não padecendo de vício de constitucionalidade, sob os aspectos da iniciativa e da competência, podendo ser proposto por vereador, desde que o projeto de lei não atribua deveres aos órgãos da Administração Pública municipal.
Portanto, conclui-se não se tratar de hipótese cuja iniciativa legislativa é reservada ao Chefe do Executivo, à luz das taxativas matérias elencadas nos artigos 61, §1º, da Constituição da República, 24, §2º, da Carta Estadual e 32, parágrafo único da Lei Orgânica do Município de Botucatu.

Desse modo, o Projeto de Lei não fere a iniciativa legislativa reservada do chefe do Poder Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar previstas no art. 61 da CF e art. 24, § 2º, da CE compõem elenco taxativo, como já decidiu o Supremo Tribunal Federal (STF, Tribunal Pleno, ADI nº 3.394-8/AM, rel. Min. Eros Grau, j. em 02.04.07).

Diante de toda a análise, se constata que o Projeto de Lei não disciplina atos de gestão administrativa, não extrapolando por sua vez os limites do Poder Legislativo (Separação de Poderes), não estando a matéria na órbita da chamada reserva da administração, que seria de competência do Poder Executivo.

O principal objetivo do projeto em análise é materializar o direito fundamental de proteção aos animais, saindo do papel os Princípios do Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado e da Prevenção, para se realizarem na prática, efetivando desse modo essas garantias constitucionais, assim estabelecidas:

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;      

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;      

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.        

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.
Note-se que o parágrafo 3º do artigo 255 da Carta Magna ainda prevê a responsabilização dos infratores ao meio ambiente, sendo eles pessoa física ou jurídica, com sanções penais e administrativa, sem excluir eventual indenização.

Abordando o tema em questão e conforme se extrai do artigo 5º, incisos I e XI, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes.
Não se pode deixar passar batido a louvável intenção do Vereador autor do Projeto de Lei em análise, atentando-se para a polêmica dessa regulamentação, ao chamar Audiência Pública para debater o tema com todos interessados e a população em geral.

Lembrando que a Câmara Municipal é uma Casa de Leis e a nossa sociedade é a detentora do poder na nossa Democracia, sendo apenas exercido através de nossos representantes (Vereadores e Prefeito). 

É inevitável que eventual lei poderá causar algum prejuízo aos comerciantes de tais produtos, porém não se pode privar de proteger o meio ambiente em sentido amplo (animais domésticos, selvagens e a própria flora), bem como a saúde da população, em detrimento do Princípio da Livre Iniciativa, também assegurado constitucionalmente.

Estamos diante de um caso de choque entre direitos fundamentais e sobre sua aplicabilidade ficou estabelecido que a própria Constituição Federal confere aplicabilidade imediata aos mesmos, sendo indiscutível a importância do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, este visto como valor supremo a servir de base para todos os direitos fundamentais.

Uma das mais relevantes características dos direitos em análise é a sua relatividade, ou seja, os direitos fundamentais não são revestidos de caráter absoluto, em caso de conflitos entres eles, deve-se ponderar para que prevaleça o mais adequado ao caso concreto. Considerar os direitos fundamentais como princípios significa, portanto, aceitar que não há direitos com caráter absoluto, já que eles são passíveis de restrições recíprocas.
Os conflitos entre Direitos Fundamentais surgem por vivermos em um Estado Democrático de Direito, e como tal a nossa Constituição Federal reflete inúmeras ideologias diferentes através dos direitos fundamentais positivados. Essas ideologias, por diversas veze,s acabam chocando-se entre si.

O princípio da proporcionalidade é o meio através do qual se operacionaliza o método da ponderação entre direitos fundamentais para se solucionar as colisões. 

Objetivando resolver as colisões entre princípios, utiliza-se o método de ponderação entre princípios constitucionais. Após concluir pela necessidade da ponderação, deve-se buscar no caso concreto, os limites imanentes dos princípios envolvidos para se ter certeza da existência real do conflito entre eles. Passada essa etapa realiza-se o sopesamento entre os valores em questão, solucionando-se o conflito, isso ocorre por meio da Argumentação Jurídica, conforme casos analisados Supremo Tribunal Federal em que se utiliza recorrentemente a técnica da ponderação entre princípios para solucionar tais conflitos.

Desse modo imensamente relevante a convocação de audiência pública para o caso em análise, cabendo informar, apenas a título de orientação, os dispositivos do Regimento Interno desta Casa, que orientam quanto à iniciativa, condução e demais procedimentos afetos à audiência pública: 

DA PARTICIPAÇÃO POPULAR

Art. 244 A participação popular no Legislativo Municipal compreenderá:

I - Iniciativa no processo legislativo;

II - Audiências públicas;

III - (...)

Capítulo  II

DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

Art. 246 A Câmara poderá realizar audiências públicas com a participação da sociedade e de órgãos públicos, para instruir matéria legislativa em trâmite, bem como para tratar de assuntos de interesse público relevante.

§ 1º As audiências públicas serão realizadas por iniciativa:

I - da Mesa, sendo por esta organizadas e presididas pelo Presidente da Câmara;

II - de pelo menos 1/3 (um terço) dos Vereadores, mediante requerimento por escrito aprovado pela maioria simples dos Vereadores, sendo organizadas pelos requerentes e presidida pelo primeiro autor;

III - de Comissão Permanente ou Comissão de Assuntos Relevantes, para tratar de matéria atinente à sua área de atuação, mediante proposta de qualquer membro, presididas pelo Presidente da Comissão e por esta organizadas.

IV - da sociedade civil, conforme disposto no art. 249 deste Regimento, sendo presididas pelo Presidente da Câmara e organizadas pela Mesa.

§ 2º As audiências públicas de que tratam os incisos I, II e IV do § 1º deste artigo serão convocadas pelo Presidente da Câmara e as audiências públicas de que trata o inciso III, pelos Presidentes das respectivas Comissões.

§ 3º As audiências públicas deverão ser realizadas, via de regra, no recinto da Câmara, podendo, desde que necessário e justificado, por escrito, serem realizadas em outras entidades públicas ou privadas, relacionadas à matéria da audiência, garantido, em qualquer caso, o livre acesso dos cidadãos ao recinto da audiência, que terá duração máxima de 2 (duas) horas.

§ 4º Poderá ser convocada uma só audiência englobando dois ou mais projetos relativos à mesma matéria.

Art. 247 Na organização das audiências públicas poderão ser selecionados, para serem ouvidos e participar dos debates, como expositores, autoridades, pessoas interessadas e especialistas ligados à atividade afeta ao tema, cabendo, ao Presidente da audiência, expedir os convites.

§ 1º Quando o debate tratar de projeto em tramitação na Câmara, o Vereador autor principal da matéria deverá, obrigatoriamente, estar incluído entre os expositores.

§ 2º Na hipótese de haver defensores e opositores relativamente à matéria objeto de exame, deve-se, sempre que possível, proceder de forma a possibilitar a audiência das diversas correntes de opinião.

§ 3º As exposições iniciais dos convidados deverão ter seu tempo limitado, de modo a permitir que sejam seguidas de debate com os Vereadores e o público presente.

§ 4º O autor do projeto e os convidados deverão limitar-se ao tema ou à questão em debate.

§ 5º Caso o expositor se desvie do assunto ou perturbe a ordem dos trabalhos, o Presidente da audiência poderá adverti-lo, cassar-lhe a palavra ou determinar sua retirada do recinto.

§ 6º Findas as exposições dos convidados e Vereadores e o público presente, poderão, alternativamente, formular questões aos convidados ou emitir opiniões, cabendo ao Presidente da audiência, estabelecer limite de tempo aos pronunciadores, de modo a permitir a mais ampla participação dos interessados.

§ 7º Os Vereadores e o público deverão se pronunciar estritamente sobre a matéria de que trata a audiência.

Art. 248 A Mesa, tão logo receba comunicação de realização de audiência pública, obrigar-se-á a publicar o ato convocatório, do qual constará local, horário e pauta.

Art. 249 A realização de audiências públicas solicitadas pela sociedade civil, de que trata o inciso IV do § 1º do art. 246 dependerá, alternativamente de:

I - requerimento subscrito por 1% (um por cento) de eleitores do Município;

II - requerimento de entidades legalmente constituídas e em funcionamento há mais de um ano, sobre assunto de interesse público, aprovado pela maioria simples dos Vereadores;

§ 1º O requerimento de eleitores deverá conter o nome legível, o número do título, zona e seção eleitoral e a assinatura ou impressão digital, se analfabeto.

§ 2º As entidades legalmente constituídas deverão instruir o requerimento com a cópia autenticada de seus estatutos sociais, registrado em cartório, ou do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, bem como cópia da ata da reunião ou assembleia que decidiu solicitar a audiência.

Art. 250 Da reunião de audiência pública lavrar-se-á ata, arquivando-se os pronunciamentos escritos e documentos que os acompanharem.

§ 1º Quando a audiência pública for relacionada a projeto em tramitação, cópia da ata referida no caput deste artigo será anexada ao processo do referido projeto.

§ 2º Será admitido, a qualquer tempo, o fornecimento de cópias aos interessados.

No que tange aos aspectos formais, o quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde e Meio Ambiente.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 10 de fevereiro de 2017.
Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Legislativo

OAB nº 253.716
“A grandeza de uma nação pode ser julgada pelo modo que seus animais são tratados.” 
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